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Há uma grande expectativa de que a 21ª Conferência das Partes (COP21) da Convenção
Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC), que ocorrerá em Paris, de 30
de novembro a 11 de dezembro deste ano, estabeleça um novo acordo para conter o
aquecimento da Terra. São dois os pilares que devem sustentar o entendimento multilateral: a
capacidade de cada país de reduzir emissões dos gases de efeito estufa; e adoção de medidas
de adaptação que criem mais resistência dos ecossistemas e das cidades aos impactos do
clima. Também é preciso desenvolver, transferir e viabilizar o uso de tecnologias em larga
escala.
O Brasil está se preparando para a COP21, devendo apresentar, até outubro, as suas
contribuições. Um de nossos desafios é diminuir as perdas florestais. Para isso, uma
alternativa é buscar financiamentos para projetos de Redução de Emissões por Desmatamento
e Degradação (REDD plus). Esse mecanismo permite a remuneração dos que preservam as
matas. Outro enorme desafio brasileiro é aumentar a participação das fontes renováveis na
matriz energética, utilizando o potencial da bioenergia, bem como a eólica e a solar.
No tocante ao setor agropecuário, é preciso tornar mais robusto o Plano Setorial de Mitigação e
de Adaptação às Mudanças Climáticas para a Consolidação de uma Economia de Baixa
Emissão de Carbono na Agricultura (ABC). Para isso, as medidas necessárias são: plantio
direto, integração lavoura/pecuária/florestas, recuperação de pastagens e áreas degradadas e
restauração da flora, conforme o Código Florestal.
Esse conjunto de ações pode gerar reduções expressivas da emissão dos gases de efeito
estufa. No entanto, deve-se ponderar que os futuros compromissos brasileiros não podem ser
unilaterais. É preciso que haja obrigações também ambiciosas dos países desenvolvidos e dos
emergentes. Ou seja, serão complexas as negociações da UNFCCC. Em setembro, em
paralelo à Assembleia Geral da ONU, ocorrerá a Climate Summit, na qual a aprovação dos
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, lançados na RIO+20, em 2012, conterá de maneira
clara a agenda do clima.
Para a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP), o Brasil precisa apresentar
contribuições ousadas e flexíveis quanto à redução de emissões, mas compatíveis com nossa
realidade socioeconômica. Entendemos, ainda, que nossos esforços no período pré 2020
devam constar das negociações. Além disso, é necessário considerar que o acesso ao
mercado mundial de carbono é crucial para que diminuam as emissões dos gases de efeito
estufa, buscando-se a melhor relação custo-benefício para o País. É importante que as ações
unilaterais não resultem em restrições arbitrárias e injustificadas do comércio internacional.
Serão inaceitáveis metas absolutas para todos os setores e o estabelecimento de taxas de
carbono, que criariam penalidades para os segmentos mais sensíveis da indústria e não
incentivariam as reduções de emissão custo-eficientes. É essencial criar uma agenda, entre
2016 e 2019, que permita investir e desenvolver novas tecnologias, inclusive via acordos
bilaterais, com foco em ações de baixo carbono nos setores manufatureiros, mas preservando
sua competitividade.
O novo acordo a ser adotado em Paris poderá remodelar a arquitetura das relações
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econômicas entre países no âmbito das negociações sobre mudança do clima. O Brasil tem um
papel relevante nesse cenário e pode criar as bases para reestruturar suas políticas climáticas
com foco em medidas que promovam o desenvolvimento sustentável. Nesse sentido, as
contribuições nacionais a serem submetidas à UNFCCC precisam ser planejadas com cautela
e fundamentadas na real capacidade do País de reduzir emissões. 
*João Guilherme Sabino Ometto é engenheiro (EESC/USP), vice-presidente do Conselho de
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Mudança do Clima da entidade
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